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No âmbito de nossa Constituição de 1988, são garantidos os direitos à 
educação e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Tanto a obrigação de 
defender e preservar o ambiente quanto a promoção da educação ambiental (EA), 
cabem ao poder público, com participação comunitária. Nossa estrutura de 
competências compartilhadas pelos entes da federação permite que União, Estados, 
Distrito Federal e Município possuam o poder dever de materializar os direitos ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e à educação. 
A instituição por lei da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) não 
inclui a educação ambiental como uma disciplina autônoma no currículo escolar, mas 
como um tema transversal, interdisciplinar e permanente. Pois a educação ambiental é 
entendida como um processo, um componente essencial da educação nacional, devendo 
estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo, em caráter formal e não formal. 
Toda a normatização dos temas meio ambiente e educação ambiental expressa 
uma preocupação em elencar a sociedade civil entre os sujeitos do processo. Nesta 
medida, exercício da cidadania passa a ser um direito-dever. 
Neste diapasão, os serviços públicos a serem prestados à coletividade não 
podem ser qualquer serviço, devem ser planejados. Portanto, as políticas públicas 
participativas é que atendem aos requisitos da nova ordem jurídica e social. 
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Evidentemente, os conselhos, como colegiados de manifestação popular organizados, 
consubstanciam-se em instrumentos de concretização dos direitos. 
Desta maneira, o trabalho aborda os conceitos legais atinentes ao tema 
proposto. Em seguida, expõe a figura dos conselhos de meio ambiente nas esferas 
federal, estadual e municipal, limitando-se ao estado de São Paulo e ao município de 
Lorena. 
De forma mais específica, os dados obtidos no Grupo de Trabalho (GT) de 
Educação do Conselho Municipal do Meio Ambiente de Lorena (COMMAM) são 
apresentados.  
Por fim, se discute, de forma crítica, a legitimidade e o papel do GT de 
Educação do COMMAM, no tocante ao fomento à criação de uma política pública de 
educação ambiental local. 
 
Breve histórico da educação ambiental no Brasil em âmbito federal 
 
O processo de institucionalização da preocupação ambiental no governo 
federal brasileiro teve início em 1973, com a criação, da Secretaria Especial do Meio 
Ambiente (SEMA). Em seguida, em 1981, a Política Nacional de Meio Ambiente 
determinou a necessidade da educação ambiental em todos os níveis de ensino, o que foi 
reforçado no artigo 225 da Constituição de 1988. 
Na década de 1990, aconteceram várias ações importantes, como o 
investimento em projetos de EA pelo Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA); a 
visão da EA como instrumento de política ambiental pela Comissão Interministerial da 
Rio-92; a criação do GT Educação Ambiental do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), dos Núcleos de Educação pelo IBAMA, e da Coordenação Geral de EA (1993) 
e da Divisão de EA do IBAMA (MEC, 2013). 
Na Conferência da ONU Rio-92 foram criados o Tratado e a Carta Brasileira 
de Educação Ambiental. Neste mesmo ano, houve a realização do 1º Encontro Nacional 
dos Centros de Educação Ambiental pelo Ministério da Educação (MEC). Em 1994 foi 
criado o Programa Nacional de EA (PRONEA), que priorizou a capacitação de gestores 
e educadores, o desenvolvimento de ações educativas de instrumentos e metodologias.  
No ano seguinte, 1995, no bojo do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA) originou-se a Câmara Técnica Temporária de Educação Ambiental. Em 
1996, incluiu-se no Plano Plurianual 1996-1999 a promoção da EA. No mesmo ano, 
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iniciativa do GT EA-MMA firmou o Protocolo de intenções com o MEC, visando à 
cooperação em EA. 
Logo na sequência, em 1997, destaca-se e aprovação dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais pelo Conselho Nacional de Educação e a 1ª Conferência de 
Educação Ambiental.  
Por fim, em 1999, foi criada a Diretoria do Programa Nacional de Educação 
Ambiental (ProNEA) no MMA e aprovada a Lei nº 9.795/99, que cria a Política 
Nacional de Educação Ambiental. Em junho de 2002, esta lei foi regulamentada pelo 
Decreto nº 4.281. 
 
 Definições legais acerca da educação ambiental  
 
Inicialmente, cabe destacarmos o teor do art. 205 da Constituição de 1988, que 
dá direito a todos à educação, garantindo a participação da sociedade. 
Cumprindo a técnica de redação legislativa, as normas sobre educação 
ambiental expressamente trazem as definições para facilitar sua aplicabilidade. A Lei 
Federal Nº 9795/1999 (PNMA) conceitua a Educação Ambiental como 
processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente (...). 
 
A PNEA destaca que a educação ambiental é um componente essencial e 
permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em 
todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal. 
Por sua vez, o Estado de São Paulo criou sua Política Estadual de Educação 
Ambiental através da Lei Estadual Nº 12.780/2007, que também conceitua a EA em seu 
art. 3º: 
Processos permanentes de aprendizagem e formação individual e coletiva 
para reflexão e construção de valores, saberes, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências, visando a melhoria da qualidade da vida e uma 
relação sustentável da sociedade humana com o ambiente que a integra. 
 
Com base na Política Nacional de Educação Ambiental, passaremos a abordar 
alguns pontos de interesse desta, como os seus sujeitos, objetivos e princípios 
fundamentais. 
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Dentre os sujeitos, a lei elenca o poder público, promovendo a educação 
ambiental e o engajamento da sociedade. Inclui também os órgãos ambientais da 
administração pública, as instituições educativas, os meios de comunicação de massa, as 
empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas. Também a sociedade, 
mantendo atenção permanente à formação de valores, atitudes e habilidades que 
propiciem a atuação individual e coletiva. 
Destacamos resumidamente os princípios básicos da educação ambiental 
previstos na lei: o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; a 
concepção do meio ambiente em sua totalidade; o pluralismo de idéias e concepções 
pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade; a garantia de 
continuidade e permanência do processo educativo; a permanente avaliação crítica do 
processo educativo; a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, 
nacionais e globais; e o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade 
individual e cultural. 
Como objetivos temos a garantia de acesso às informações e o 
desenvolvimento da consciência crítica socioambiental pela participação individual e 
coletiva da sociedade. 
 
Conselhos de Meio Ambiente  
 
Os conselhos, por sua natureza, são órgãos colegiados e diversificados. Como 
instrumento de participação popular no âmbito do Poder Público, em geral, são 
paritários. Os conselhos ambientais fazem parte do SISNAMA, criado pela Lei 6.938/81 
(GRANZIERA, 2009). A seguir, citaremos remidamente os conselhos de meio ambiente 
nos âmbitos federal, estadual e municipal. 
 
 Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 
O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) foi criado pela já 
mencionada Lei 6.938/81, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente. Lei esta 
regulamentada pelo Decreto 99.274/90. Com Regimento Interno aprovado pela Portaria 
MMA nº 452/2011. 
O CONAMA é órgão consultivo e deliberativo, com competência para 
assessorar, estudar e propor diretrizes de políticas governamentais e deliberar sobre 
normas e padrões ambientais (MMA, 2013). Compõe-se de Plenária, Comitê de 
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Integração de Políticas Ambientais, Câmaras Técnicas, Grupos de Trabalho, Grupos 
Assessores e Câmara Especial Recursal.  
Respeitando a característica pluralista, possui cadeira na Plenária do 
CONAMA o setor público no âmbito federal, estadual e municipal, o setor empresarial 
e a sociedade civil. As reuniões ordinárias ocorrem a cada três meses no Distrito Federal 
e são públicas.  
O CONAMA foi o primeiro colegiado com a sociedade civil, emergindo a 
prática da cidadania, numa época centralizadora (ARAUJO, SOUTELLO, 2010). É 
presidido pelo Ministro do Meio Ambiente. 
Atualmente, no sítio da Internet do CONAMA (Ministério do Meio-Ambiente, 
2013), consta a existência da CT Educação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável, 
mas há o registro de apenas uma reunião em 2012. 
 
Conselho Estadual do Meio Ambiente de São Paulo (CONSEMA)  
 
Por sua vez, no Estado de São Paulo, o Conselho Estadual do Meio Ambiente-
CONSEMA foi criado pelo Decreto estadual nº 20.903/1983. Encontra previsão na 
Constituição do Estado de 1989, e suas atribuições e composição foram definidas pela 
Lei nº 13.507/2009, regulamentada pelo Decreto nº 55.087/2009. Detalhando mais 
ainda seu funcionamento, possui Regimento Interno (Aprovado pela Deliberação 
CONSEMA 05/2010). 
Dentro das atribuições do CONSEMA, temos atividades de caráter, consultivo, 
normativo, deliberativo, recursal e executivo. É ampla a competência do CONSEMA. 
De muita relevância para o presente trabalho, destacamos que, dentre seus objetivos 
regimentais está “estimular a realização de atividades educacionais e a participação da 
comunidade no processo de preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental” (art. 2º, V). 
Sua composição é paritária entre poder público estadual e organizações não 
governamentais, num total de 36 (trinta e seis) conselheiros com mandatos de 02 (dois) 
anos. As reuniões ordinárias devem ocorrer 1 (uma) vez por mês e são abertas ao 
público. 
A estrutura do CONSEMA engloba a Presidência, Secretaria Executiva, 
Plenário, Comissões Temáticas e Câmaras Regionais. A Secretaria de Meio Ambiente 
divulga, que dentro dos dez eixos temáticos de suas políticas está a Educação 
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Ambiental. Não poderia ser diferente, já que a Lei nº 12.780/2007, que institui a Política 
Estadual de Educação Ambiental, inclui como um dos objetivos da educação ambiental  
(art. 9º): a participação da sociedade fortalecendo o exercício da cidadania, o incentivo à 
participação comunitária ativa, permanente e responsável e estímulo à criação, o 
fortalecimento e a ampliação, promovendo a comunicação e cooperação dos colegiados, 
comissões, fóruns, câmaras etc. 
Percebemos a presença da ótica coletiva de educação também em nível 
estadual. 
 Conselho Municipal do Meio Ambiente de Lorena (COMMAM) 
 
Na esfera municipal, discorreremos sobre o Conselho Municipal do Meio 
Ambiente de Lorena (COMMAM), cuja criação foi formalizada por lei municipal (Lei 
nº 3.056/2005) e, com o atual Regimento Interno homologado pelo Decreto nº 
5.980/2010. Logo em seu art. 1º, a lei criadora reforça que o Conselho é integrante do 
SISNAMA, possuindo caráter deliberativo, consultivo e fiscalizador das questões que 
afetam o meio ambiente.  
A Plenária, cujas sessões são mensais e públicas, é composta por conselheiros 
não remunerados com mandatos de 02 (dois) anos. No mínimo 50% das cadeiras é 
reservada aos representantes dos segmentos civis. A lei e o regimento detalham a 
composição das vagas destinadas ao poder públicos e às organizações não 
governamentais. Também fazem parte da estrutura a Secretaria Executiva, Comissões 
Técnicas específicas e Grupos de Trabalho. 
Além disso, o COMMAM já realizou eventos como palestras e seminários 
abertos ao público sobre as temáticas ambientais locais prioritárias. Recebeu no ano de 
2010 um prêmio concedido pelo Instituto de Estudos Valeparaibanos-IEV por sua 
atuação. Uma das formas de divulgação do Conselho é a coluna semanal no jornal de 
circulação regional “Guaypacaré”. 
Atualmente o COMMAM mantém os seguintes Grupos de Trabalho: GT de 
Várzea, GT da Termoelétrica, GT de Resíduos Sólidos, GT do Fundo Municipal do 
Meio Ambiente –FMMA, GT de Educação Ambiental e GT de Comunicação. Outros 
GTs já tiveram fim pela conclusão de seus trabalhos, como GT que visava a elaboração 
da lei de ruídos urbanos. 
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Expressamente consta, no art. 4º da Lei nº 3.056/2005 como competência do 
COMMAM “incentivar e orientar programas de educação ambiental no âmbito 
municipal”. 
Verificamos, portanto, que a criação do Grupo de Trabalho de Educação pelo 
COMMAM de Lorena detém fundamento em sua legislação específica. 
Adentrando nos dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística-IBGE (2010), encontramos uma realidade brasileira em que pouco menos da 
metade dos municípios não possuem Conselho Municipal de Meio Ambiente. Dos que 
possuem, nem todos com o caráter consultivo, deliberativo, normativo e fiscalizador. 
Neste contexto, o COMMAM de Lorena detém estas quatro atribuições. A Tabela 




Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais 2008. 
 
O Censo do ano de 2010 do IBGE atribui uma população de 82.537 habitantes ao 
município de Lorena (IBGE, 2010). Na tabela que segue, é possível constatarmos que, 
dentro da faixa de municípios por número de habitantes, nem todos os conselhos possuem 
as mesmas características do COMMAM de Lorena. 
 
Tabela 79 - Municípios, total e com Conselho Municipal de Meio Ambiente, por algumas 
características do conselho, segundo Grandes Regiões e classes de tamanho da população dos 
Tabela 80 - Municípios, total e com Conselho Municipal de Meio Ambiente, por algumas 







Com Conselho Municipal de Meio Ambiente 
Total 
Algumas características do conselho 



















Consultivo Delibe- rativo Normativo 
Fiscali- 
zador 
Brasil 5 564 2 650 1 902 1 973 944 1 073 1 897 490 263 1 880 
São Paulo 645 354 290 226 83 108 210 93 51 219 
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Com Conselho Municipal de Meio Ambiente 
Total 
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Consultivo Deliberativo Normativo Fiscalizador 
Brasil 5 564 2 650 1 902 1 973 944 1 073 1 897 490 263 1 880 
Sudeste 1 668 979 751 705 331 354 709 163 107 665 
De 50 001 a 
100 000 99 86 66 67 26 25 61 18 7 66 
 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais 2008. 
 
A análise destes números nos evidencia o panorama brasileiro, sendo possível 
concluir que a existência e funcionamento do COMMAM de Lorena deve ser 
valorizada, considerando que ainda não é comum em nosso país a atuação dos conselhos 
municipais. 
Destacamos, para fins de previsão normativa dos conselhos, que a Resolução 
CONAMA 237/1997 exige a implantação de conselhos de meio ambiente de caráter 
deliberativo no processo de licenciamento ambiental dos entes federados (arts. 12 e 20). 
 
O Grupo de Trabalho de Educação do COMMAM de Lorena 
 
No ano 2011, foi criado pelo COMMAM de Lorena, o Grupo de Trabalho de 
Educação. Formado pelos conselheiros, o objetivo era propor uma política de educação 
ambiental para o município. Este grupo inicial redigiu um documento com os primeiros 
apontamentos sobre a política municipal, que em 2012 foi apresentado à Plenária do 
Conselho. Os membros entenderam que era necessário realizar um trabalho mais 
próximo das Secretarias de Educação e de Meio Ambiente, a fim do trabalho não existir 
apenas no papel. 
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A partir de então, o grupo foi renovado com novos membros e estabeleceu três 
metas: a) conhecer os trabalhos de educação ambiental realizados no município; b) 
discutir uma política de educação ambiental para Lorena e c) juntamente com as 
Secretarias de Educação e de Meio Ambiente planejar e propor uma política de 
educação ambiental. 
O processo para alcance das metas está em andamento, e todo o caminho já 
percorrido se transformará em histórico, diagnóstico e subsídios para o planejamento.  
 
Método, Plano de Trabalho e Principais características das ações levantadas 
Para cumprir a primeira meta do plano de trabalho, o GT Educação propôs-se 
ouvir as instituições que realizam ou realizaram trabalhos de educação ambiental no 
município. 
No período entre dezembro de 2012 a junho de 2013, foram ouvidas 
apresentações de oito instituições ou pessoas. Dentre estas USP, Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) pelo trabalho na Floresta Nacional de 
Lorena (FLONA Lorena), Instituto Oikos de Agroecologia, Movimento Nascentes do 
Paraíba, Secretaria Municipal de Esportes e Desenvolvimento Social, Lorenenses contra 
a Dengue, o próprio COMMAM de Lorena pela ação do GT Termelétrica, Secretaria de 
Educação. Algumas características foram levantadas nas atividades de receber as 
informações das ações de educação ambiental realizadas em Lorena, as quais serão 
ilustradas por gráficos. As características dominantes foram as de que maioria dos 
trabalhos ocorre de forma voluntária (gráfico 01), maioria dos trabalhos é desenvolvida 
por instituições públicas (gráfico 02), maioria das ações é de mobilização social e 
conscientização e de sensibilização ambiental (gráfico 03). 
Gráfico 01 Gráfico 02 
Gráfico 03 
Por fim, constatou-se que, em todos os casos, a abordagem educativa 
desenvolvida pelas instituições envolvidas é sociocultural. Para melhor entendermos no  




REVISTA DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO, Am
ericana, Ano XV
, v. 02, n. 29, p. 123-137, jun-dez 2013. VIEIRA SILVA, E.,ROM
EIRO DA 
SILVA, P. O papel do G









unicípio de Lorena. 
Na abordagem sociocultural, o fenômeno educativo não se restringe à 
educação formal, por intermédio da escola, mas a um processo amplo de 
ensino e aprendizagem, inserido na sociedade. A educação é vista como um 
ato político que deve provocar e criar condições para que se desenvolva uma 
atitude de reflexão crítica, comprometida com a sociedade e sua cultura. 
Portanto, deve levar o indivíduo a uma consciência crítica de sua realidade, 
transformando-a e melhorando-a. 
 
O método utilizado para a realização desta etapa do trabalho é o da pesquisa-
ação, pois integra a participação dos atores, num processo de investigação, 
concomitante à intervenção no processo realizado. Os dados e gráficos acima citados, 
foram frutos da análise simplificada das oito primeiras exposições no âmbito do GT 
Educação. Contudo, na sequência, outras ações foram ouvidas, como a Secretaria de 
Educação na gestão 2013 sobre o projeto com o parceiro Nova Dutra, também o 
movimento popular denominado Doutores da Natureza e a Oficina Escola da Vida, 
totalizando assim, onze instituições. 
Importante destacar que das onze instituições, somente uma instituição 
apresentou programa de educação ambiental (Instituto Oikos de Agroecologia), cinco  
grupos apresentaram projetos (Oficina Escola da Vida, Doutores da Natureza, Secretaria 
de Educação gestão 2013/Nova Dutra, Secretaria de Educação gestão 2012, e USP ), 
dois grupos expuseram movimentos sociais e ações de conscientização e sensibilização 
ambiental (Movimento Nascentes do Paraíba e COMMAM Lorena com o GT 
Termelétrica), e três mostraram ações de conscientização e sensibilização ambiental 
(Lorenenses contra a Dengue, Secretaria Municipal de Esportes e Desenvolvimento 
Social e ICMBio/FLONA) 
Há que se considerar suas fases de desenvolvimento. Em Fase de implantação 
observou-se quatro  trabalhos (USP, ICMBio/FLONA, Oficina Escola da Vida e 
Secretaria de Esportes, Desenvolvimento Social , Infância e Juventude , sendo que uma 
delas não iniciou projeto proposto). Igualmente, quatro (Movimento Nascentes do 
Paraíba, Doutores da Natureza, COMMAM-Lorena/GT Termelétrica e Secretaria de 
Educação gestão 2013/Nova Dutra), outros estavam em processo de desenvolvimento. 
Por fim, três (Secretaria Municipal de Educação gestão 2012, Instituto Oikos de 
Agroecologia e Lorenenses contra a Dengue), já haviam findado seus trabalhos. 
Embora as ações educativas tenham a característica sociocultural, elas se 
mostram pontuais e isoladas. E em alguns casos eventuais, em outros, imprevisíveis. 
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Dentre as primeiras impressões, observou-se o desafio da continuidade, pois 
alguns trabalhos iniciados com fôlego perdem a força, ficando a mercê da política 
partidária. Ademais, a maioria das ações tem dificuldade em formar multiplicadores 
para a continuidade aos processos. E não possuem instrumentos de avaliação dos 
resultados ou performances. 
Uma característica de quase todas as ações oriundas da sociedade civil é a 
ausência de apoio financeiro significativo, especialmente por parte dos poderes 
públicos. 
Com base na proposta de atuação do GT de Educação, verifica-se a 
necessidade de continuidade dos trabalhos. O GT pretende, como próximo passo, 
estudar e trocar experiências sobre as Políticas Nacional, Estadual e Municipais de 
Educação Ambiental. Como objetivo maior, o GT visa a propiciar a criação e 
implantação de uma política municipal de educação ambiental para o município de 
Lorena. 
 
O papel dos conselhos municipais na política pública da educação ambiental 
 
A Constituição de 1988 inicia seu texto com os princípios fundamentais, e, 
logo em seu art. 1º se declara uma república federativa e um Estado Democrático de 
Direito. Elege dentre seus fundamentos a cidadania e a dignidade da pessoa humana 
(art. 1º, II e III).  
A base da proteção ao ambiente está no art. 225, o qual garante às presentes e 
futuras gerações o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, fixando o 
dever de defendê-lo e preservá-lo ao poder público e à coletividade. Não nos deixa 
dúvida a Carta Magna de que os conselhos de meio ambiente, em qualquer nível da 
federação, seja federal, estadual ou municipal, tem por base em direitos fundamentais, 
seja o direito-dever de exercício da cidadania, seja o direito de defender e preservar o 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, por meio do qual se protege a vida, vida 
sadia, vida com dignidade (ORÉFICE, LEME, 2011). 
Os conselhos neste formato são a materialização dos preceitos constitucionais. 
Soma-se a isto, o simples fato de que a existência dos conselhos municipais já atender 
uma dos objetivos da educação, que é o exercício da cidadania (art. 205, CF). 
A Carta Magna brasileira é dirigente e programática, voltada ao futuro 
(PIOVESAN, 2011). Preocupada em assegurar a dignidade e o bem-estar. Mas o 
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cumprimento, por parte do Estado, da incumbência do dever tutela ambiental, exige 
prestações positivas, há um dever de agir.  
Por todo o arcabouço jurídico que ordena as ações do Poder Público, calcadas 
na estrita legalidade (só lhe é permitido fazer o que está previsto em lei), as tarefas 
públicas devem ser organizadas. De modo que, as políticas públicas precisam ser 
planejadas.  
Portanto, a continuidade de uma política, um plano ou um projeto municipal de 
educação ambiental não pode ficar a mercê da troca de representantes políticos, 
considerando que, um dos princípios da educação ambiental, é “a garantia de 
continuidade e permanência do processo educativo” (art. 4º, V, da PNEA). A política de 
educação ambiental deve ser uma política de estado e não de governo. Não deve ser 
alterada ao sabor de cada do governante. Uma maneira de consolidar a política 
municipal de educação ambiental é formalizá-la no bojo de uma legislação. Sendo certo 
que, a espécie legislativa “lei”, trará uma maior estabilidade. 
A descentralização da federação por meio da repartição e reconhecimento das 
competências municipais e estaduais equilibra o federalismo. Desta maneira, o exercício 
do federalismo cooperativo (YOSHIDA, 2009), permite uma coordenação na prestação 
dos serviços públicos. 
Em razão disso, a autonomia municipal conjugada com sua obrigação de 
respeitar as políticas federais e estaduais de educação ambiental, lhe permite a criação 
de uma política municipal de educação ambiental mediante a colaboração da sociedade 
civil.  
Sendo os conselhos municipais um mecanismo de efetiva participação popular, 
há total legitimidade na iniciativa voltada a criação de uma política municipal de 
educação ambiental da maneira como a relatada neste artigo.  
Embora não possua uma formalização de política municipal de EA, o 
município de Lorena detém previsões em leis sobre seu dever de planejar a educação 
ambiental além da já citada lei de criação do COMMAM, privilegiado o âmbito formal 
da educação. Neste sentido, para garantir que a política ambiental do município de 
Lorena mantenha o meio ambiente ecologicamente equilibrado, o art. 29, VI, da Lei 
Municipal Complementar nº 02/2010 determina que “a escola deve ser o centro das 
relações do cidadão, como meio de estabelecer o seu lugar e fortalecer as relações 
sociedade e educação”. Além disso, o município deve criar um programa permanente de 
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educação ambiental na rede pública de ensino, obrigação estabelecida no art. 37, XVI da 
mesma lei. 
Pelo exposto, é nítido que há um conjunto de normas que conferem suporte à 




Não há outra conclusão, senão a de que o Grupo de Trabalho de Educação 
Ambiental do Conselho Municipal do Meio Ambiente de Lorena, objetivando o 
incentivo à criação de uma Política Municipal de Meio Ambiente, detém legitimidade 
para a realização deste trabalho. 
Sendo que não só lhe é permitido exercer esta iniciativa, como é um dever, pois 
tal prática atende, simultaneamente, preceitos da Constituição Federal, da Legislação 
Federal, Estadual e Municipal, tanto das temáticas ambientais como de educação. 
Vejamos que esta prática nos encaminha para um círculo virtuoso, pois os 
conselhos municipais de meio ambiente efetivam o cidadania participativa e a proteção 
do meio ambiente, sendo estes fundamentos do Estado Democrático de Direito. Ao 
mesmo tempo, a iniciativa de criação de uma política municipal de educação ambiental 
no âmbito do conselho municipal também materializa importantes aspectos do conceito 
constitucional de educação, quais sejam, a colaboração da sociedade e preparo da 
pessoa para o exercício da cidadania. Portanto, o exercício da cidadania através dos 
conselhos só pode contribuir para a formação de cidadãos mais participativos. 
Recebido em 23 de agosto de 2013. 
Aprovado em 30 de novembro de 2013. 
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